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PR
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA. PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO 
CRIMINAL INSTAURADO PARA APURAR POSSÍVEL 
COMETIMENTO DE FALSIDADE IDEOLÓGICA EM 
PRONTUÁRIO MÉDICO DE PACIENTE. IRREGULARIDADE 
DESCOBERTA NO BOJO DE OPERAÇÃO POLICIAL 
DENOMINADA “HIPÓCRATES”. AUSÊNCIA DE CONEXÃO COM 
AÇÃO PENAL EM CURSO NA JUSTIÇA FEDERAL, NA QUAL SE 
APURA O COMETIMENTO DE CRIME DE PECULATO DE 
RECURSOS FEDERAIS PROVENIENTES DO SUS E DELITOS 
CONEXOS, QUE TIVERAM ORIGEM EM DADOS COLETADOS 
NA MESMA OPERAÇÃO POLICIAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Situação em que se questiona a competência para o processamento e 
julgamento de procedimento investigatório criminal instaurado para 
apurar a possível prática de falsidade ideológica decorrente de 
irregularidade na forma de internação de paciente em clínica 
psiquiátrica, irregularidade essa descoberta no bojo da “Operação 
Hipócrates”.
2. Reconhecido pelo Juiz Federal que a falsidade, ou não, do prontuário 
de um paciente quanto à forma de internação em nada influencia na 
apuração dos crimes de peculato de recursos federais provenientes do 
SUS e demais delitos conexos, objeto de ação penal em curso na Justiça 
Federal, não há como se reconhecer a existência de conexão probatória 
entre eles.
3. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que, inexistindo conexão probatória, não é da Justiça Federal a 

Documento eletrônico VDA40633709 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 14/03/2024 14:23:09
Código de Controle do Documento: d9f805fd-7f84-4c3c-bebb-7c6146c1fdbe



competência para processar e julgar crimes de competência da Justiça 
Estadual, ainda que os delitos tenham sido descobertos em um mesmo 
contexto fático.
Precedentes: CC n. 140.257/RJ, relator Ministro Felix Fischer, Terceira 
Seção, julgado em 24/6/2015, DJe de 1/7/2015; CC n. 143.576/PR, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Terceira Seção, julgado em 
8/6/2016, DJe de 17/6/2016; AgRg no CC n. 195.146/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 9/8/2023, DJe de 
16/8/2023; CC n. 174.429/ES, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Terceira Seção, julgado em 23/9/2020, DJe de 25/9/2020; CC 
n. 140.649/MG, Relator Ministro FELIX FISCHER, Terceira Seção, 
julgado em 28/10/2015, DJe de 9/11/2015; e CC n. 190.445/SP, Relator 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Terceira Seção, julgado em 
28/9/2022, DJe de 30/9/2022.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Terceira Seção, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Teodoro Silva 
Santos, Daniela Teixeira, Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e 
Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz e Ribeiro 
Dantas.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
 

Brasília, 13 de março de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA. PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO 
CRIMINAL INSTAURADO PARA APURAR POSSÍVEL 
COMETIMENTO DE FALSIDADE IDEOLÓGICA EM 
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1. Situação em que se questiona a competência para o processamento e 
julgamento de procedimento investigatório criminal instaurado para 
apurar a possível prática de falsidade ideológica decorrente de 
irregularidade na forma de internação de paciente em clínica 
psiquiátrica, irregularidade essa descoberta no bojo da “Operação 
Hipócrates”.
2. Reconhecido pelo Juiz Federal que a falsidade, ou não, do prontuário 
de um paciente quanto à forma de internação em nada influencia na 
apuração dos crimes de peculato de recursos federais provenientes do 
SUS e demais delitos conexos, objeto de ação penal em curso na Justiça 
Federal, não há como se reconhecer a existência de conexão probatória 
entre eles.
3. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que, inexistindo conexão probatória, não é da Justiça Federal a 
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competência para processar e julgar crimes de competência da Justiça 
Estadual, ainda que os delitos tenham sido descobertos em um mesmo 
contexto fático.
Precedentes: CC n. 140.257/RJ, relator Ministro Felix Fischer, Terceira 
Seção, julgado em 24/6/2015, DJe de 1/7/2015; CC n. 143.576/PR, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Terceira Seção, julgado em 
8/6/2016, DJe de 17/6/2016; AgRg no CC n. 195.146/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 9/8/2023, DJe de 
16/8/2023; CC n. 174.429/ES, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Terceira Seção, julgado em 23/9/2020, DJe de 25/9/2020; CC 
n. 140.649/MG, Relator Ministro FELIX FISCHER, Terceira Seção, 
julgado em 28/10/2015, DJe de 9/11/2015; e CC n. 190.445/SP, Relator 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Terceira Seção, julgado em 
28/9/2022, DJe de 30/9/2022.
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por MARA LÚCIA SILVESTRE 

contra decisão monocrática de minha lavra que reconheceu a competência do Juízo de 

Direito da 3ª Vara Criminal da Comarca de Londrina/PR para o processamento e 

julgamento de procedimento investigatório criminal instaurado para apurar o possível 

cometimento de falsidade ideológica em prontuários médicos da Clínica Psiquiátrica de 

Londrina referentes à internação do paciente SILVIO INÁCIO DA SILVA, apreendidos 

no bojo da “Operação Hipócrates”.

Entendi, na ocasião, que não existiria conexão entre a investigação destinada a 

apurar falsidade ideológica no prontuário de paciente da clínica psiquiátrica e a apuração 

do delito de peculato envolvendo recursos federais provenientes do SUS, que teve início 

com a “Operação Hipócrates” e foi objeto de denúncia oferecida na Ação Penal n. 

5005076-79.2021.4.04.7001, em curso na Justiça Federal.

Pontuei, inclusive, que é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça no sentido de que, inexistindo conexão probatória, não é da Justiça Federal a 

competência para processar e julgar crimes de competência da Justiça Estadual, ainda que 

os delitos tenham sido descobertos em um mesmo contexto fático.

No presente recurso, a defesa da agravante insiste em que os fatos que estão 

sendo apurados no procedimento investigatório são conexos com a ação penal nº. 

0031913-73.2019.8.16.0014, motivo pelo qual devem ser processados perante o mesmo 

Juízo, conforme disposto no art. 76, incisos I e III, do Código de Processo Penal.

Argumenta que “o procedimento investigatório se baseia nas informações 
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contidas em prontuário de paciente, que foi apreendido em razão de mandado expedido 

no âmbito da Operação Hipócrates” (e-STJ fl. 171), instaurada com a finalidade de apurar 

supostos delitos cometidos em situação de tempo e local semelhante (Villa Normanda e 

Clínica Psiquiátrica de Londrina), bem como várias pessoas são denunciadas em 

concurso, atraindo as hipóteses legais de conexão fática e probatória entre os processos, 

devendo o presente feito ser julgado também na Justiça Federal, em atenção ao disposto 

na súmula 122 do STJ.

Pede, assim, “o CONHECIMENTO e PROVIMENTO do agravo regimental, a 

fim de que seja reformada a decisão proferida pelo eminente Ministro Relator, 

reconhecendo a competência do Juízo Federal da 5ª Vara de Londrina-PR, em razão da 

conexão com os delitos, em tese, praticados em detrimento do patrimônio da União” (e-

STJ fl. 172).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

Observo, inicialmente, que, de acordo com a informação contida no despacho 

do Ministério Público do Estado do Paraná visto às e-STJ fls. 102/103, a ora agravante é 

ré na Ação Penal n. 0031913-73.2019.8.16.0014, ação penal essa que, ao ser transferida 

para a competência da Justiça Federal, tomou o n. 5005076-79.2021.4.04.7001.

Assim sendo, é de se reconhecer a sua legitimidade para a interposição do 

presente recurso, na linha da jurisprudência desta Corte que entende que “A parte ré no 

processo criminal possui legitimidade para recorrer de decisão prolatada em conflito de 

competência instaurado entre autoridades judiciárias, independentemente da circunstância 

de não o ter instaurado” (AgRg no CC n. 182.885/SP, relator Ministro João Otávio de 

Noronha, Terceira Seção, julgado em 10/8/2022, DJe de 16/8/2022).

Isso posto, em que pesem os bem construídos argumentos postos no agravo 

regimental, tenho que não tiveram o condão de abalar os fundamentos da decisão que 

reconheceu a competência do Juízo de Direito da 3ª Vara Criminal da Comarca de 

Londrina/PR para o processamento e julgamento do presente procedimento investigatório 

criminal, nos seguintes termos:

Como bem ponderou o Parquet: em tendo o Juízo ora suscitante, responsável 
pela ação penal relativa ao peculato de recursos federais provenientes do 
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SUS e demais delitos conexos, aduzido que em nada estes guardam relação 
com o delito objeto destes autos (falsidade ideológica em prontuário médico), 
não há mesmo que se falar em atração por conexão probatória (e-STJ Fl. 
154).

Com efeito, firme é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que, inexistindo conexão probatória, não é da Justiça Federal a 
competência para processar e julgar crimes de competência da Justiça 
Estadual, ainda que os delitos tenham sido descobertos em um mesmo 
contexto fático.

A propósito:

PROCESSUAL PENAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. USO DE 
DOCUMENTO FALSO PERANTE A POLÍCIA RODOVIÁRIA 
FEDERAL. RECEPTAÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL PARA O SEGUNDO CRIME. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE CONEXÃO PROCESSUAL. CONCURSO DE 
CRIMES QUE NÃO IMPLICA NECESSARIAMENTE EM 
CONEXÃO. CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR A 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITADO PARA APURAÇÃO DO 
DELITO DE RECEPTAÇÃO.
I - Pretende o d. Juízo Suscitante a fixação da competência do d. Juízo 
Suscitado para apreciação do crime de receptação, cometido em 
concurso com aquele que deve ser apurado perante à Justiça Federal, 
qual seja, o uso de documento falso perante a Polícia Rodoviária 
Federal.
II - Não obstante a verificação dos crimes tenha ocorrido no mesmo 
contexto fático, não há elementos para se indicar a existência de 
conexão processual que atraia a competência da Justiça Federal para 
apuração da receptação, nos termos do Enunciado n. 122, da Súmula 
do Superior Tribunal de Justiça.
III - Assim, a competência para o processamento do crime de 
receptação deve recair sobre a Justiça Estadual, não havendo se falar 
em prejuízo à instrução com a cisão dos processos, pois a consumação 
dos crimes imputados se deu em momentos diferentes.
Conflito conhecido para declarar a competência do d. Juízo de Direito 
da Vara Criminal da Comarca de Itaguaí/RJ, ora suscitado, para 
apuração do crime previsto no art. 180, do Código Penal.
(CC n. 140.257/RJ, relator Ministro Felix Fischer, Terceira Seção, 
julgado em 24/6/2015, DJe de 1/7/2015)
 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. CONTRABANDO E 
RECEPTAÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL PARA O 
SEGUNDO CRIME. AUSÊNCIA DE CONEXÃO PROCESSUAL. 
CONCURSO DE CRIMES QUE NÃO IMPLICA NECESSARIAMENTE 
EM CONEXÃO. CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR A 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITANTE PARA APURAÇÃO DO 
DELITO DE RECEPTAÇÃO.
1. A Juíza da 1º Vara Criminal de Foz do Iguaçu suscitou conflito por 
não concordar com a decisão do Juízo Federal da 4ª Vara Federal no 
sentido de que inexiste conexão probatória entre o crime apurado na 
seara federal (contrabando) e o crime de receptação.
2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento no 
sentido de que, inexistindo conexão probatória, não é da Justiça 
Federal a competência para processar e julgar crimes de competência 
da Justiça Estadual, ainda que os delitos tenham sido descobertos em 
um mesmo contexto fático.
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3. Conflito de competência conhecido para declarar competente para 
processar e julgar o crime de receptação o JUÍZO DE DIREITO DA 1A 
VARA CRIMINAL DE FOZ DO IGUAÇU - PR, o suscitante.
(CC n. 143.576/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Terceira 
Seção, julgado em 8/6/2016, DJe de 17/6/2016)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA. PROCESSUAL PENAL. ART. 109, INCISO V, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INEXISTÊNCIA DE OFENSA A 
DIREITOS, BENS E INTERESSES DA UNIÃO. CONFLITO 
CONHECIDO PARA DECLARAR A COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
ESTADUAL (SUSCITADO). AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O art. 109, inciso IV, da Constituição Federal, preconiza que é da 
competência da Justiça Federal o processo e julgamento das infrações 
penais praticadas em detrimento de bens, serviços e interesses da 
União. No caso, não estão presentes as hipóteses constitucionais para o 
reconhecimento da competência da Justiça Federal, isso porque os 
fatos criminosos imputados aos agravantes (falsificar o reconhecimento 
de firma em documento de transferência de propriedade de veículo - 
crime do art. 299 do Código Penal) foi praticado em detrimento de 
serviços e interesses do Estado de São Paulo e o outro delito (fraude 
processual - crime do art. 347 do Código Penal) teve por finalidade 
induzir a erro Juízo Estadual, não havendo se falar, portanto, em 
infração praticada contra interesses de Órgão Federal. Além disso, na 
hipótese, não há indicativos de conexão intersubjetiva, probatória ou 
teleológica da ação penal com as ações objeto da denominada 
"Operação Ouro Verde". Assim, é de rigor manter a competência do 
Juízo de Direito Estadual da 5.ª Vara Criminal de Campinas/SP, o 
Suscitado.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no CC n. 195.146/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira 
Seção, julgado em 9/8/2023, DJe de 16/8/2023)

No mesmo diapasão: CC n. 174.429/ES, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Terceira Seção, julgado em 23/9/2020, DJe de 25/9/2020; CC n. 
140.649/MG, Relator Ministro FELIX FISCHER, Terceira Seção, julgado em 
28/10/2015, DJe de 9/11/2015; e CC n. 190.445/SP, Relator Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Terceira Seção, julgado em 28/9/2022, DJe de 
30/9/2022.

Diante do exposto, conheço do conflito para declarar competente o Juízo de 
Direito da 3ª Vara Criminal de Londrina/PR, ora suscitado.

(e-STJ fls. 159/160 – destaques do original)

Saliento, por pertinente, que, como bem observou o parecer do Ministério 

Público Federal, no 1º grau de jurisdição (e-STJ fls. 131/136), no julgamento do Recurso 

em Sentido Estrito n. 5013809-97.2022.4.04.7001, o Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região se limitou a reconhecer a conexão entre os peculatos a serem julgados na Justiça 

Federal e os crimes narrados na Ação Penal nº 5005076-79.2021.4.04.7001 (cujo número 

na Justiça Estadual era 0031913-73.2019.8.16.0014), que envolviam, além do delito de 

peculato, também os delitos de organização criminosa, lesão corporal dolosa, cárcere 

privado, maus-tratos, perigo para a vida ou saúde de outrem, abandono de incapaz, 
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exercício ilegal da medicina e falsidade ideológica. Não foi estabelecida, na ocasião, a 

competência federal para processar e julgar todos os feitos relacionados à Operação 

Hipócrates.

Ora, no caso concreto, reafirmo, os documentos juntados aos autos não 

indicam existir nenhuma evidência de conexão entre o delito de falsidade ideológica 

objeto de apuração no presente procedimento investigatório criminal os crimes narrados 

na Ação Penal nº 5005076-79.2021.4.04.7001. Com efeito, nada há, nos autos, que 

indique que a irregularidade identificada no prontuário do paciente SILVIO INÁCIO DA 

SILVA tenha concorrido de alguma forma para o cometimento do delito de peculato de 

verbas federais do SUS em apuração na Justiça Federal.

De se pontuar, que o Juízo suscitante (da Justiça Federal) foi categórico, 

quando afirmou que “Os fatos relacionados ao peculato em nada interferem na análise 

dos fatos aqui apurados. Do mesmo modo, a falsidade ou não do prontuário de um 

paciente quanto à forma de internação em nada influencia na apuração dos crimes 

narrados na ação penal em que reconhecida a competência federal” (e-STJ fl. 143 – 

negritei).

Relembro que a jurisprudência da Terceira Seção desta Corte é assente no 

sentido de que a mera descoberta dos delitos investigados em uma mesma diligência ou 

em um mesmo contexto não induz, necessariamente, à existência de conexão.

Nesse sentido:

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. TRÁFICO DE DROGAS E 
USO DE DOCUMENTO FALSO. REUNIÃO DOS PROCESSOS POR 
CONEXÃO. DESNECESSIDADE. EXCEPCIONALIDADE DA 
MODIFICAÇÃO DA COMPETÊNCIA. NECESSIDADE DE PRIVILEGIAR O 
JUÍZO NATURAL. CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR 
COMPETENTE O JUÍZO SUSCITADO.
1. Em razão da garantia constitucional do juízo natural, a modificação da 
competência penal pelo instituto da conexão é medida excepcional que 
somente se admite nas hipóteses taxativamente previstas no art. 76 do Código 
de Processo Penal. Não é suficiente para este propósito o fato de as 
condutas delitivas terem sido praticadas no mesmo contexto, pois isso não 
significa que a prova de uma infração irá influenciar na prova de outra.
2. Sob esse viés, no caso, a hipótese não se amolda a nenhuma das 
possibilidades de conexão previstas na legislação processual. Aliás, como 
bem esclarecido na decisão do Juízo Suscitante, "por se tratarem (sic) de 
fatos independentes e com características próprias, o julgamento do uso de 
documento falso perante a Justiça Federal e do crime de tráfico perante a 
Justiça Estadual não revela possibilidade de advirem decisões conflitantes, o 
que reforça a ausência de conexão no presente caso" (fl. 240).
3. Assim, tendo em vista que se trata de condutas autônomas e direcionadas 
a bens jurídicos distintos, não há falar em modificação da competência pelo 
instituto da conexão, devendo ser privilegiada a tramitação processual 

Documento eletrônico VDA40633714 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 14/03/2024 14:23:00
Código de Controle do Documento: 19264372-aad7-4d17-9a6a-c96bca615e89



conforme os critérios primários de fixação da competência.
4. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito da 
Comarca de Sarandi-RS, o Suscitado.
(CC n. 199.191/RS, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Terceira Seção, 
julgado em 13/12/2023, DJe de 15/12/2023.)
 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PROCESSUAL PENAL. ART. 
20, § 2.º, DA LEI N. 7.716/1989, A QUAL DEFINE OS CRIMES 
RESULTANTES DE PRECONCEITO DE RAÇA OU COR. RACISMO 
CONTRA INDÍGENA. CONFLITANTES: JUÍZOS FEDERAIS VINCULADOS 
A TRIBUNAIS REGIONAIS DIVERSOS. COMENTÁRIOS POSTADOS EM 
UMA ÚNICA PUBLICAÇÃO EM REDE SOCIAL, POR DENUNCIADOS 
DOMICILIADOS EM LOCALIDADES DIVERSAS. ELEMENTOS DOS 
AUTOS QUE NÃO INDICAM CONEXÃO PROBATÓRIA OU 
INTERSUBJETIVA. CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR A 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITANTE.
1. Em razão da garantia constitucional do juízo natural, a modificação da 
competência penal pelo instituto da conexão é medida excepcional que 
somente se admite nas hipóteses taxativamente previstas no art. 76 do Código 
de Processo Penal. Não é suficiente para este alteração o mero fato de as 
condutas delitivas terem sido praticadas no mesmo contexto.
2. Ocorre a conexão instrumental (ou ainda probatória) quando duas ou mais 
infrações compartilharem de nexo fático-jurídico que determine o julgamento 
pelo mesmo juízo. O instituto visa a conferir ao Magistrado a ideal visão da 
conjuntura dos fatos e das provas, para que seja proferida a correta 
prestação jurisdicional e minimizada a possibilidade de ocorrência de 
decisões conflitantes, em prejuízo do jurisdicionado e da própria atuação 
judicial.
Todavia, nos termos do art. 76, inciso III, do Código de Processo Penal, 
para o reconhecimento da conexão probatória, a prova de uma infração ou 
de suas circunstâncias elementares deve influir na prova de outra infração.
3. A presente controvérsia processual cinge-se em identificar se os supostos 
crimes de racismo em tese praticados por diversos Denunciados nos 
comentários que publicaram em uma única postagem do Facebook são 
conexos.
4. Os elementos probatórios produzidos não assinalam a configuração da 
conexão probatória, inicialmente, porque não há nenhuma indicação de que 
as condutas praticadas pelos diversos agentes foram facilitadas umas pelas 
outras. A circunstância de os crimes terem sido cometidos contra as mesmas 
Vítimas, na mesma postagem, não indica que os Codenunciados (domiciliados 
em localidades diversas, e que no caso não estavam fisicamente reunidos) 
aproveitaram-se do mesmo contexto para praticarem as ofensas. Não foi 
determinante, para que os demais agentes publicassem seus comentários, que 
uma primeira opinião ofensiva tenha sido postada. Por isso, o simples fato de 
os delitos terem sido praticados em comentários a um mesmo post não 
significa que a prova do cometimento de uma infração por um dos 
denunciados vai influenciar na prova da outra, nem implica automática 
conexão entre os delitos.
5. A mera e eventual comunhão probatória não induz a conexão quando a 
prova de um crime não influi na de outro, e, no caso, assim como concluiu a 
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça no julgamento do CC 
185.511/SP (Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, julgado 
em 26/4/2023, DJe de 2/5/2023), não há "dinâmica delitiva diretamente 
interligada", nem "há a exposição de um liame circunstancial que demonstre 
a relação de interferência ou prejudicialidade entre as condutas". Portanto, a 
despeito de perpetrados no mesmo contexto, e da identidade de ofendidos, não 
há conjuntura a indicar que há conexão probatória entre os ilícitos.
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Dessa forma, em conclusão, não há como compreender que, para julgar os 
crimes, o mesmo Juízo Federal necessite analisar os elementos de todas as 
outras condutas, nem há como reconhecer que as provas de uma infração 
influenciam as de outra, nos exatos termos do que prevê o inciso III do art. 76 
do Código de Processo Penal.
6. Nos termos do art. 76, inciso I, do Código de Processo Penal, a 
competência será determinada pela conexão intersubjetiva "se, ocorrendo 
duas ou mais infrações, houverem sido praticadas [...] por várias pessoas em 
concurso, embora diverso o tempo e o lugar [...]". Conforme a Doutrina 
Jurídica, há "conexão intersubjetiva por concurso, se, ocorrendo duas ou 
mais infrações, houverem sido praticadas por várias pessoas em concurso, 
embora diverso o tempo e o lugar (art. 76, I, 2.ª parte): não importam, aqui, o 
tempo e o lugar onde as infrações foram praticadas, exigindo-se, porém, que 
haja o acordo prévio, o liame, a comunhão de esforços e a conjugação de 
vontades entre os agentes na prática das infrações distintas (lembre-se de 
que, na conexão, sempre é exigível pluralidade de infrações). Exemplo: 
associação criminosa, com seis integrantes, organiza-se para a prática de 
roubos de veículos. Assim, previamente conluiados, dois indivíduos subtraem 
um automóvel em Porto Alegre; outros dois, em Canoas, e, por fim, os dois 
últimos, em Gravataí. Ao final, vendidos os automóveis a desmanches da 
região, repartem o lucro obtido" (AVENA, Norberto. Processo penal. 15. ed. 
Rio de Janeiro: Método, 2023, p. 686). Não ocorre, no caso, conexão 
intersubjetiva entre os crimes, pois não há qualquer liame subjetivo que 
indique haver concurso de agentes.
7. Ressalte-se também o entendimento jurisprudencial de que não se pode 
eleger juízo universal para o julgamento de crimes sem a estrita observância 
das regras de fixação de competência. Por isso, a orientação da Suprema 
Corte sedimentada no sentido de que os crimes "sem conexão com a 
investigação primária [...] devem receber o mesmo tratamento conferido à 
descoberta fortuita ou ao encontro fortuito de provas" (Inq 4.130 QO, Rel. 
Ministro DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 23/09/2015, DJe 
02/02/2016).
8. Vale igualmente destacar que, em julgamento ocorrido em 10/04/2019 (CC 
161.534/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK), a Terceira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça não reconheceu o compulsório unum et idem 
judex de delitos cujo liame consubstanciava tão somente repetição do modus 
operandi.
9. De rigor ainda referir ser certo que nas vias processuais nas quais não 
ocorre cognição exaustiva (como é o caso do conflito de competência) não se 
mostra possível revolver o contexto probatório.
A propósito, em julgamento de habeas corpus (remédio constitucional 
igualmente de rito célere e cognição sumária) consignou-se não ser possível 
verificar a "conexão entre procedimentos penais, se o exame dos múltiplos 
aspectos pertinentes à conexão de causas (conexão intersubjetiva, conexão 
material ou teleológica e conexão probatória) depender de necessária 
indagação da existência, entre os diversos fatos e processos, do indispensável 
vínculo de índole subjetiva ou de natureza objetiva ou, ainda, de caráter 
instrumental" (STF, HC 84.908, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, Segunda 
Turma, DJ 10/11/2006). A hipótese, contudo, não se cuida de incursionar, 
verticalmente, no conteúdo fático-probatório da causa principal, mas tão 
somente de constatar que o Juiz Suscitante não se valeu do melhor direito 
para reconhecer a conexão probatória. Em outras palavras, no caso tão 
somente constatou-se que a premissa do Juiz Suscitante sobre o liame entre os 
delitos não é jurídica.
10. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo Federal da 5.ª 
Vara da Subseção Judiciária de Londrina - SJ/PR, o Suscitante.
(CC n. 196.842/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 
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23/8/2023, DJe de 30/8/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. DENÚNCIA 
DE PRÁTICA DE CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
DESVIO DE RECURSOS PÚBLICOS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL PARA PROCESSAR E JULGAR OS DELITOS ENVOLVENDO A 
SUPOSTA MALVERSAÇÃO DE VERBAS FEDERAIS. COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO ESTADUAL PARA OS DELITOS ENVOLVENDO VERBAS 
ESTADUAIS E MUNICIPAIS. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS INDICATIVOS 
DE CONEXÃO. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 122/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos da orientação pacífica desta Corte, a ausência de malversação 
de verbas federais afasta a competência da Justiça Federal. Assim, os delitos 
relacionados ao uso irregular de verbas oriundas do erário estadual ou 
municipal devem, em regra, ser processados e julgados perante a Justiça 
estadual.
2. Não incide no caso o disposto na Súmula n. 122/STJ ("Compete à Justiça 
Federal o processo e julgamento unificado dos crimes conexos de 
competência federal e estadual, não se aplicando a regra do art. 78, II, A, do 
Código de Processo Penal"), uma vez que não foi demonstrada conexão que 
justificasse fossem as fraudes supostamente praticadas na execução dos 
contratos celebrados entre a COOFSAÚDE e o Município de Feira de 
Santana com o emprego de verbas estaduais e municipais julgados pela 
Justiça Federal em conjunto com os crimes relacionados ao uso irregular de 
verbas públicas oriundas do SUS.
3. De acordo com os elementos informativos constantes dos autos, não é 
possível afirmar, de forma peremptória, a correlação entre os delitos, sendo 
certo que a aparente semelhança de contexto fático não gera presunção de 
conexão entre eles. Assim, o fato de que parte dos contratos foi subsidiada 
com recursos públicos federais não atrai a competência da Justiça Federal 
para processar e julgar todas as contratações superfaturadas em Feira de 
Santana/BA. Ademais, é prematura a reunião de feitos com base na mera 
potencialidade de decisões contraditórias.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no CC n. 184.075/BA, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Terceira Seção, julgado em 14/6/2023, DJe de 21/6/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0386386-2 PROCESSO ELETRÔNICO CC 200.833 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00539591720238160014  50050767920214047001  50297895020234047001  
539591720238160014

EM MESA JULGADO: 13/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 5A VARA DE LONDRINA - SJ/PR 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 3A VARA CRIMINAL DE LONDRINA - PR 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Investigação Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARA LÚCIA SILVESTRE 
ADVOGADOS : WALTER BARBOSA BITTAR  - PR020774 

 RODRIGO JOSÉ MENDES ANTUNES  - PR036897 
 RAFAEL JUNIOR SOARES  - PR045177 
 LUIZ ANTONIO BORRI  - PR061448 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 5A VARA DE LONDRINA - SJ/PR 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 3A VARA CRIMINAL DE LONDRINA - PR 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Teodoro Silva Santos, 
Daniela Teixeira, Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Sebastião 
Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz e Ribeiro 
Dantas. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
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